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    (Eraldo Francisco dos Santos Filho)


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Ao Criador, Deus dos Exércitos, pelo dom da vida e pelo suporte de nossas almas na condução deste trabalho.




    Ao Exército Brasileiro, instituição dignitária de todo respeito do povo brasileiro, a qual temos a honra de pertencer, e em especial à Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, a “Casa do Capitão”, pelo apoio e fomento à pesquisa acadêmica.




    Aos militares e civis que compõem a Seção de Pós-Graduação da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, pela confiança, disposição e apoio irrestrito na consecução desse importante objetivo.




    Aos amigos do Exército, que contribuíram e enriqueceram esta pesquisa com suas experiências e opiniões: Leonardo Rodrigues Feijão de Lima, Adimilson Totti, Cláudio dos Santos Silva, Abel da Silva Lara, Ephrain Talmud Leite de Oliveira Cruz e André Luiz Muniz Barretto.




    Aos colaboradores de outras instituições, cujos testemunhos foram fundamentais para o desenvolvimento de uma visão holística das compras públicas no país: Joana Alcântara Castelo (AGU), Regivalder Pereira da Silva (TCU) e Márcio Mota Fernandes Hissa (Ministério da Economia).




    Aos servidores que compõem os quadros dos setores de compras espalhados por todo este país continental, de todos os entes federativos: o nosso mais profundo respeito e consideração, pela luta diária de não somente comprar, mas dar sustento às instituições que servem ao povo brasileiro, fim último de qualquer República.




    No mais, agradecemos a você, leitor, que nos prestigia na leitura dessas singelas observações e esperamos que este livro possa lhes auxiliar de alguma forma.


  




  

    “Nada a temer




    Senão o correr da luta




    Nada a fazer




    Senão esquecer o medo”
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    PREFÁCIO




    A Constituição Federal de 1988 estabeleceu novos paradigmas para o trato do erário. À época da outorga da Carta Magna, o Brasil lançava-se às tentativas de integração econômica regional, que culminariam, em 1991, no Tratado de Assunção e a formação do Mercosul. No âmbito interno, com população próxima dos 145 milhões de habitantes, o País via-se em meio ao combate contra a taxa de inflação e aos nefastos reflexos socioeconômicos da “década perdida”.




    No contexto de uma nova participação do Estado na gestão orçamentária de suas mais diversas estruturas, como previu a nova Carta, a complexa legislação de 1986 foi substituída em 1993, pela Lei nº 8.666, que instituiu as novas normas para licitações e contratos da Administração Pública. Visualizava-se, sobretudo, dar mais transparência e publicidade aos processos de aquisição pública e, por consequência, um maior controle social e jurídico sobre o uso do recurso público.




    Este novo protocolo, entretanto, em razão de vícios intrínsecos à gestão da economia nacional, não logrou êxito em sugerir estudo para a unificação de estruturas voltadas à gestão de compras por entes públicos. Tampouco preocupou-se em estabelecer modelos uniformes e sistematizados de processos que permitissem unificar procedimentos de aquisição nos mais distintos níveis de planejamento e execução, fossem federais, estaduais ou municipais.




    Em tempos de ampla discussão sobre a transparência dos atos governamentais e da participação social nesse mister, observa-se, também, que existe dificuldade técnica em vários setores da gestão pública em “bem gastar”. Um importante fator que contribui para este quadro é a inexistência de uma estrutura nas instituições públicas com essa finalidade precípua e com recursos humanos qualificados, o que também colabora para eventos de danos ao erário e corrupção.




    Nesse contexto, o Exército Brasileiro, como pessoa jurídica de direito público e possuidor de características regradas pelos pilares da hierarquia e da disciplina, destaca-se positivamente entre os órgãos federais pela sua capacidade de execução financeira anual. Suas estruturas administrativas são homogêneas e sistematizadas, o que facilita o planejamento e o emprego dos recursos federais alocados ao cumprimento de sua missão constitucional com o máximo de eficiência e efetividade.




    A feliz iniciativa de João André Ferreira Lima e Eraldo Francisco dos Santos Filho em brindar-nos com “Um Estudo Sobre a Normatização e Implementação de Setores de Compras na Administração Pública”, enquanto sugere alternativa prática para a gestão orçamentária nas estruturas governamentais, é extremamente bem-vinda, trazendo à tona a questão supracitada de forma concisa, objetiva e com meta factível.




    A obra preocupa-se inicialmente em oferecer ao leitor a sequência, do planejamento à execução, dos processos de compras pelos agentes públicos, fazendo-o de maneira didática e de fácil compreensão, sem descuidar em apresentar o histórico dos processos licitatórios no Brasil.




    Na sequência, aprofunda o estudo desse processo licitatório e dos contratos de compras, permitindo a identificação de suas exigências em forma e conteúdo, condensando amplo conhecimento de diversas fontes, o que resulta em rico material para a compreensão ampla da sistemática, útil aos mais diversos atores que venham a participar da gestão de aquisições.




    Atentam os autores em apresentar ao leitor iniciativas bem-sucedidas de instituições governamentais federais e estaduais nos seus processos de aquisição, destacando suas boas práticas e elementos do processo decisório para a implementação de mudanças, permitindo breve comparação entre os resultados alcançados.




    Por fim, a ampla experiência dos autores como militares lhes permite esmiuçar todo o processo de aquisições no âmbito das unidades gestoras do Exército Brasileiro, detalhando a sua composição em pessoal e as suas respectivas tarefas, permitindo-nos adentrar no nível executivo deste importante ente do Estado.




    Honrado pelo convite para prefaciar esta obra, estou convicto de sua expressiva contribuição aos ordenadores de despesa, estudantes, professores e amantes da gestão.




    General-de-Brigada Carlos Augusto Ramires Teixeira


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Este livro é uma adaptação da Dissertação apresentada no Programa de Pós-Graduação – Mestrado em Ciências Militares, intitulada “Seções de Aquisições, Licitações e Contratos: uma proposta de marco normativo para as Unidades Gestoras do Exército Brasileiro”, submetida à apreciação na Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais do Exército Brasileiro, no Rio de Janeiro-RJ, e aprovada no ano de 2019.




    Por vezes, a linguagem técnica, atinente a esse tipo de trabalho, pode mostrar-se dispensável, todavia, a argumentação é alicerçada no cientificismo para, exatamente, dar arrimo prático e responsável às ideias aqui defendidas.




    A realidade administrativa castrense pode ser bem diferente das de outros órgãos públicos, fruto de suas idiossincrasias, divisões funcionais e, principalmente, dos princípios balizadores da hierarquia e disciplina, informadores de qualquer Força Armada hodierna.




    Contudo, as discussões apresentadas relacionadas às seções de compras no âmbito da Força Terrestre, as denominadas Seções de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), são compatíveis com os mesmos enfrentamentos de quaisquer setores ou seções de compras de outros órgãos públicos, uma vez que as leis que tratam da matéria são as mesmas, as demandas por adquirir bens e serviços não são exclusivas e a sujeição dos agentes públicos ao controle administrativo, judicial e social é idêntica. As noções aqui apresentadas podem servir aos desígnios de gestores públicos de uma secretaria em um pequeno município até ao coordenador de compras de um ministério, adaptando-se cada qual à sua realidade.




    Nesse sentido, esperamos que os ensinamentos aqui colhidos e apresentados sirvam para o apoio nas decisões administrativas desses servidores que labutam e militam na execução das compras públicas, considerando a colossal responsabilidade a que estão sujeitos, propondo, dessa forma, uma alternativa prática às diatribes licitatórias e um esteio de legalidade para suas ações.




    Por fim, registramos que as opiniões aqui oferecidas são embasadas na legislação, doutrina, jurisprudência e na observação prática, sendo, portanto, na assimilação de tudo isso, meros juízos pessoais, os quais se serviram da liberdade acadêmica para serem produzidos, sem quaisquer intenções de ferir suscetibilidades pessoais e, principalmente, institucionais, especialmente quanto aos órgãos públicos citados durante a pesquisa.




    Boa leitura!




    Junho de 2020.




    Os autores.
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    1 - INTRODUÇÃO




    É de conhecimento geral que as obras, aquisições e contratações de serviços pela Administração Pública devem ser precedidas da realização de um processo licitatório. É a regra da licitação, estampada no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988:




    XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações1.




    Nesta perspectiva, aos órgãos da administração pública é dado cumprir a regra geral de licitar, operando em sua atividade-meio a execução de certames licitatórios com o objetivo de bem cumprir suas destinações constitucionais e legais.




    É de se crer que a atividade de licitar e suas correlacionadas, reunidas sob o mote “gestão orçamentária”, estejam regiamente reguladas no âmbito interno, considerando a vultosa monta despendida do orçamento em suas atividades de custeio e de investimento, citando como exemplo o destinado ao Exército Brasileiro, cravados em R$ 4,42 bilhões, somente no ano de 2018, segundo dados do Portal da Transparência2. Porém, cumpre registrar, que muitas estruturas governamentais não possuem normatização interna quanto ao procedimental das licitações e contratos, e, quando as possuem, por vezes estão desatualizadas.




    Desse modo, supõe-se que a regulação de uma seção específica para aquisições, licitações e contratos3 deve ser encarada como necessidade premente, considerando o pesado dispêndio nacional nos seus órgão executores, o que se imagina bem aplicado, e, ainda, a evitar responsabilização de agentes públicos face aos controles internos e externos, não desconsiderando, da mesma forma, o controle social e jurídico a que estão sujeitos.




    O Tribunal de Contas da União e o próprio Poder Judiciário vêm autuando gestores públicos sobre erros administrativos que rifam princípios básicos, quer da própria Administração Pública, quer próprios das licitações. Convém questionar se tais burlas à legislação são oriundas da falta de capacitação do agente para aquela atividade ou da ausência regulatória específica sobre o assunto.




    É necessário, ainda, suscitar que o administrador público gere escorado na legalidade, ou seja, necessita de um vetor legal que lhe ordene e balize suas atribuições, de forma a bloquear a dubiedade em matéria tão cara ao povo, que são os recursos advindos dos administrados.




    Esse óbice vem gerando reflexos, inclusive, em decisões recentes do Tribunal de Contas da União (TCU), como a que se verifica do trecho abaixo:




    9.5 recomendar ao [omissis4], no que tange à melhoria dos controles internos; ao estabelecimento de procedimentos para o atendimento das recomendações e determinações dos órgãos de controle; à capacitação e à recomposição do quadro de servidores; ao aprimoramento da rotina de gestão de licitações, convênios e contratos; à adaptação da quantidade de celebração de convênios à capacidade operacional da Entidade, [...]5.




    Baseado nesses antecedentes mencionados, surge o seguinte problema ao qual este estudo se submeteu: qual é a influência da regulamentação de um setor de compras na gestão orçamentária de uma estrutura administrativa pública?




    Para delinear o desenvolvimento desta pesquisa, seu objetivo geral é analisar os processos de compras públicas realizados pelas seções de compras das unidades com autonomia administrativa no Exército Brasileiro, buscando a correspondência com as mesmas complementariedades de outras estruturas governamentais, e propor um marco normativo para tentar suprimir esse vácuo regulatório. Para atingi-lo, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos:




    a)apresentar a legislação referente às compras governamentais, com enfoque no estudo do procedimento licitatório6;




    b)apresentar a legislação relacionada às compras públicas no âmbito Exército Brasileiro7;




    c)apresentar as regulamentações de compras de outros órgãos públicos, exprimindo as melhores práticas8;




    d)avaliar os reflexos da opção pela regulamentação, evidenciando a normatização atual das aquisições públicas na prática administrativa, no âmbito do EB e, colocando em perspectiva, em uma correspondente estrutura governamental de outros entes federativos9; e




    e)propor uma normatização básica para a regulação e oficialização de um setor de compras10.




    Nessa perspectiva, cumpre aprofundar o estudo sobre a necessidade de implementação e/ou atualização regulatória das seções de compras no âmbito da Administração Pública, emergindo questões de estudo que abarcam as lacunas entre o “quem-faz-o-quê” quanto às compras públicas, bem como a identificação de um padrão normativo para a execução dessa atividade.




    




    

      

        1BRASIL, 1988.


      




      

        2Disponível em www.portaltransparencia.gov.br.


      




      

        3Por vezes denominadas como Setor de Compras, Seção de Compras, Departamento de Compras, Coordenadoria de Aquisições, Seção de Obtenção etc. No Exército Brasileiro, a denominação utilizada é Seção de Aquisições, Licitações e Contratos, cuja sigla é SALC.


      




      

        4Suprimido.


      




      

        5Tribunal de Contas da União, TC-002.010/2012-7, Acórdão nº 2.138/2013-Plenário.


      




      

        6Questão de Estudo (QE) correspondente: “como está regulado o processo de compra pública?”.


      




      

        7QE correspondente: “como está regulado, no âmbito do Comando do Exército, os processos de aquisições públicas?”.


      




      

        8QE correspondente: “como ocorrem os processos de compras em outros órgãos públicos?”.


      




      

        9QE correspondente: “quais são os reflexos atuais da prática administrativa do Comando do Exército e de outras estruturas governamentais, levando-se em conta a regulamentação atual e avaliando uma propositura de um normativo que contemple os seus vácuos regulatórios?”.


      




      

        10QE correspondente: “como deve ser a regulamentação das atividades de um setor de compras para tornar mais eficiente a gestão orçamentária de um órgão público?”.


      


    


  




  

    2 - O CICLO DAS COMPRAS PÚBLICAS




    Sobre o termo “compras públicas” é mister frisar a atual nomenclatura a qual o Governo Federal vem assumindo relacionada às vetustas “licitações públicas” ou mesmo “licitações e contratos”. Considerando agir sobre o gênero, dignificar espécies seria mais trabalhoso, porquanto, sob o lume jurídico, nem sempre as aquisições governamentais são realizadas por meio de licitação, como será visto adiante.




    Por isso, o novo termo utilizado, “compras públicas”, abraça todo o sentido prático – no gênero – de aquisições para o custeio da máquina pública, em qualquer ente federativo. A nomenclatura, inclusive, deu azo à criação, em junho de 2018, da Rede Nacional de Compras Públicas11, que busca integrar informações para o aperfeiçoamento, modernização e maior eficiência das compras públicas.12




    Importa salientar que também é discutível o termo “compras” para esse desígnio, vez que a Lei de Licitações e Contratos Administrativos define o termo como “toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente”13, o que, automaticamente, exclui, até por força legal, as outras formas de contratação do Poder Público, tais como as obras, os serviços e as alienações.




    De toda sorte, por ser a terminologia empregada atualmente, entenda-se compras públicas como a ação governamental de adquirir bens ou serviços para a execução de suas atividades, nas quais o meio mais utilizado é a licitação.




    A necessidade de comprar confunde-se com a própria atuação estatal. As políticas públicas se perfazem com o abastecimento de materiais e serviços que, colimados com o interesse público, atendem às funções várias do Estado.




    Não só isso: o poder das compras governamentais ajuda a desenvolver economicamente regiões e setores da produção nacional, gerando uma forma mais eficaz que a simples transferência de renda de programas sociais, uma vez que fortalece empresas e seu fluxo de caixa, conseguindo estabilidade para sustentar seu crescimento.




    Nessa esteira, Florencia Ferrer14 ilustra o poder de intrinsecabilidade, como meio, e desenvolvimento, como fim, que as compras públicas carreiam:




    As compras públicas são um dos processos mais transversais que existem no setor público, o que permite multiplicar seu poder transformador, quando são inovadas e otimizadas. Com um único esforço, reformula-se a coluna vertebral do estado, podendo espalhar com isso eficiência e eficácia. Trabalhar na melhoria de sua gestão é uma arma central para prevenir tanto os erros humanos quanto a corrupção. Implementar políticas de melhoria da qualidade do gasto público, identificando desperdícios que podem ser transformados em maior capacidade de investimento, é uma ferramenta cada dia mais fundamental.




    Compreendida sua importância, o ato de comprar pelo governo é dividido em partes15, as quais completam o ciclo da compra pública.




    Para Ferrer, a compra pública se divide no seguinte ciclo: especificação, aquisição, monitoramento e obtenção (“auferição”, segundo a Prof. Florencia), calhando em cada uma dessa etapa suas subdivisões16, conforme a Figura 01 adiante:




    

      [image: /var/folders/5b/7ky12fr53xl0qs8r79689b680000gn/T/com.microsoft.Word/WebArchiveCopyPasteTempFiles/thumbnail?appId=YMailNorrin&downloadWhenThumbnailFails=true&pid=2]

    




    FIGURA 01 – Ciclo das compras públicas, segundo Florencia Ferrer.




    Fonte: FERRER, 2015, p. XII




    Já Eduardo Santana, por seu turno, acresce mais etapas ao ciclo suscitado por Ferrer. Pontua o autor, em velada crítica, que os manuais e tratados jurídicos versando sobre a matéria se resumem a estabelecer que as contratações públicas são meros procedimentos formais dissociados das partes que os integram. O autor, dessa forma, apresenta o seu ciclo das aquisições públicas, de acordo com a Figura 02 abaixo:
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    FIGURA 02 – Ciclo das aquisições governamentais (versão amplificada), segundo Santana.




    Fonte: SANTANA, Jair Eduardo apud TERRA, 2018.




    Mesclando as duas interpretações e cingindo o essencial ao presente trabalho, a pesquisa houve-se por bem dividir o ciclo das compras públicas em cinco etapas bem caracterizadas: demanda, planejamento, procedimento, execução e controle.




    O estudo da demanda é atividade inerente à própria necessidade do Estado. Se há algo que ele careça para realizar sua missão, a demanda ali estará consubstanciada, ora baseada em histórico das necessidades, ora em pedido eventual, daquilo que se faz imprescindível naquele momento.




    O planejamento é uma das fases mais importantes da aquisição governamental, senão a mais importante. Nessa fase, os tomadores de decisão sopesarão as variáveis adstritas as compras e estabelecerão a melhor linha de ação para atender a demanda da servidão administrativa.




    Deve-se ter em mente que o planejamento é necessário para a fase anterior, na consolidação da demanda, bem como na estratégia da aquisição a ser realizada, visto que, obedecendo aos requisitos legais, mais de uma modalidade de licitação poderá ser levantada no procedimento. Tais decisões refletirão nas etapas subsequentes.




    Tridapalli et. al.17 obtempera e esclarece que grande parte de unidades de governo não está utilizando técnicas adequadas no planejamento de necessidades de materiais e serviços alinhados com o seu plano estratégico, desenvolvimento de fornecedores, processo virtual, gestão de estoques, gestão estratégica, gestão de custos relevantes e outros dados importantes, dentro de uma visão integradora, tanto interna como externa, para minimizar custos operacionais das transações, alcance de metas de redução dos gastos, melhoria da capacidade de investimento e maximização dos serviços essenciais para a população, prejudicando estruturalmente as aquisições governamentais no âmbito federal.




    Tamanha é a importância da fase de planejamento que o Governo Federal lançou, em abril de 2018, o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (SPGC)18, ferramenta que auxilia na disposição de dados gerenciais que permitirão ampliar a realização de compras compartilhadas e identificar novas oportunidades de ganhos de escala nas contratações. Outra vantagem é que, com a prévia divulgação dos planos de contratações dos órgãos e entidades do Governo Federal, o mercado fornecedor poderá se planejar adequadamente e se preparar com a necessária antecedência para participar dos certames licitatórios.




    As últimas três etapas outrora citadas (procedimento, execução e controle) serão melhores esmiuçadas nos capítulos posteriores. A fase do procedimento é tratada no estudo da licitação, pela qual, inclusive, se confunde. Já a execução é descida à minudência na parte referente aos contratos administrativos. Por fim, o controle tem capítulo específico, mormente ser uma etapa crucial da compra pública.




    




    

      

        11Disponível em www.compraspublicasbrasil.gov.br.


      




      

        12RIBEIRO, 2018.


      




      

        13Art. 6º, III, da Lei nº 8.666/93.


      




      

        142015, p. XI.


      




      

        15“Partes”, “etapas” ou “divisões” do ciclo recebem variadas nomenclaturas a depender do doutrinador.


      




      

        162015, p. XII.


      




      

        17 2018, p. 402.


      




      

        18Disponível em https://comprasgovernamentais.gov.br/index.php/orientacoes-e-procedimentos/pgc-orientacao.
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